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Resumo: O objetivo principal deste artigo é promover uma reflexão sobre a importância da 
liderança na promoção do “efeito escola” como forma de, com recurso a uma maior autonomia, 
flexibilidade e inclusão alcançar o sucesso educativo. 

Referimos a importância que os instrumentos de administração, autonomia e gestão do 
Agrupamento (Projeto Educativo, Plano Anual e Plurianual de atividade e Formação, Plano de 
Ação Estratégica) tem na sua gestão das “desigualdades” com resultados visíveis e 
quantificados, através de dados estatísticos apresentados pelo Plano Nacional de Promoção do 
Sucesso Educativo (PNPSE) com base na monitorização do Plano de Ação Estratégica do 
Agrupamento (PAEA). 
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 Introdução 

Sendo este um Agrupamento composto por uma Escola Básica do 2º e 3º ciclo, 

duas Escolas Básicas do 1º ciclo / Jardim de Infância e três Escolas Básicas do 1º ciclo, 

apesar de dispersas por 5 freguesias do concelho de Guimarães, possuem, obviamente 

profundas desigualdades, mas também algo que as une, o facto de estar inserido num 

território/meio considerado de menos favorecido.  

Pensando na literatura do início desta década onde se referia que “as lógicas, 

opções e os cursos de ação organizacional das escolas combinam-se com as 

orientações da tutela de formas complexas e nem sempre coincidentes” (Antunes & Sá, 

2010), pelo que no espaço dos seus “corredores da liberdade”, ou seja, dos seus 

campos de autonomia relativa,” a escola pode definir políticas e adotar práticas e 

processos próprios”. 

Quase a findar a década, num quadro de autonomia, flexibilidade e inclusão, 

suportado pelos Decreto-Lei nº 54 e nº 55/2018 de 6 de julho, coloca-se a questão, 

poderão as ações organizacionais, implementadas num Agrupamento em geral e em 

cada uma das suas Escolas em particular, permitir gerir as desigualdades existentes e 

o “sentimento” de escola dos diferentes atores da sua comunidade educativa? Poderá 

a gestão escolar contribuir para formação de uma cultura da escola?  

Mais à frente iremos refletir no conceito de administração/gestão escolar e nos 

conceitos de cultura e de cultura escolar. 



No fundo a experiência a que pretendo aludir desemboca, tem origem e 

continuação no já há muito identificado e chamado “efeito escola” (Cousin, 1993; Dubet, 

Cousin, & Guillemet, 1989) e que é hoje fundamental em todo e qualquer Agrupamento 

que queira mais e melhor. 

1. Contextualização da atividade/experiência 

É sobejamente aceite que toda a liderança possui um papel crucial nos processos de melhoria 

de qualquer Agrupamento e/ou Escola, no entanto não basta reiterar, nem propalar  a sua 

relevância “se não se reestruturarem paralelamente as dimensões necessárias para que a 

mesma tenha lugar” (Bolívar, 2012, p. 81). O modo como os Agrupamentos e/ou Escolas possam 

estar organizadas (numa lógica burocrática e de hierarquia vertical) não possibilita uma 

liderança partilhada? numa lógica horizontal, que possibilite o compromisso e o envolvimento 

de todos? para proporcionar a todos os alunos um ensino de qualidade? 

Não basta repartir/partilhar a liderança é necessário construí-la, fundá-la e erguê-la, através de 

um processo conjunto, coletivo, quando as pessoas trabalham em conjunto, juntas, para o 

mesmo fim, agarram e partilham, expedientes e decisões, tendo em vista a melhoria dos 

processos de ensino e de aprendizagem. Mas, apesar dos dados da investigação existente 

apontarem no sentido de que “quando a liderança educacional é distribuída, as escolas são mais 

eficazes e a melhoria do ensino e a mudança organizacional ocorre mais facilmente”, 

continuamos a não saber “como fazer para melhorar o trabalho do professor na sala de aula e, 

consequentemente, a aprendizagem dos alunos” (Bolívar, 2012, p. 125).  

Entrará aqui o papel da gestão das “desigualdades” num caminho “oferecido por uma gestão 

facilitadora do papel de interveniente, com rigor, transparência, exigência, trabalho e muita 

seriedade e dedicação na procura e oferta de caminhos que promovam o “efeito escola”. Esse 

efeito só será alcançado com a diminuição das “desigualdades” com uma liderança forte, mas 

congregadora que consiga colocar a comunidade educativa a “sentir” a escola e em conjunto 

com ela, recorrendo a parcerias, protocolos, projetos (nacionais e internacionais), metodologias 

inovadoras, garantindo a inclusão de todos, com autonomia e flexibilidade maior, quebrar as 

“correntes” das desigualdades, acentuar o “efeito escola” e assim alcançar o sucesso e a 

qualidade que se almeja. 

A grande experiência aqui é isso mesmo gerir com foco no “efeito escola”, conseguir 

esse sentimento que se tornará numa atividade real com resultados reais.  

 Uma gestão de recursos, materiais e humanos, uma gestão administrativa, uma gestão 

pedagógica, mas também uma gestão de “afetos” (muito acarinhados atualmente) que no novo 

quadro referido na introdução permita “desigualar” as “desigualdades, se me permitirem o uso 

desta “expressão” e assim, com todos a remarem contra correntes mais ou menos fortes, chegar 

onde se pretende. 

 Assim para gerir “desigualdades” e alcançar o “efeito escola” é necessária a inclusão, a 

autonomia e flexibilidade. 

 Recuando um pouco no tempo, num relatório do Ministério da Educação apresentado 

ao programa da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico (OCDE) sobre a 

melhoria da liderança nas escolas (Barroso, Afonso, & Dinis, 2007) os seus autores, referem que 

atualmente nas escolas portuguesas “a posição dos diretores escolares está enfraquecida 

devido à sua posição como “gatekeepers” no relacionamento entre as autoridades 



governamentais e outros professores, tornando-se a sua situação um pouco ambígua e 

ambivalente na relação perante a administração central e os professores. Como nova política 

pública transfere os poderes e responsabilidades de gestão para eles, os dirigentes escolares 

têm enfrentado cada vez mais problemas”.  

O mesmo relatório, destaca ainda que "existe uma forte expectativa de que os contratos 

de autonomia, reforcem a capacidade para a tomada de decisão em áreas de importância como 

a gestão do currículo, recursos humanos e finanças. É importante mencionar que a autonomia 

da escola não se limita a reforçar o poder do gestor escolar de tomada de decisão, mas também 

reforça a independência dos líderes de nível médio, como coordenadores de currículo, diretores, 

os professores que trabalham para uma melhor gestão do currículo dentro da sua própria sala 

visando o desenvolvimento de competências de autonomia, iniciativa e inovação nos seus 

alunos”. 

 Avançando agora no tempo, encontramos os Decretos-Lei nº54 e nº55/2018 de 6 de 

julho que no caso do primeiro, no seu artigo 1º, nº 1 e 2, traça os seguintes objetivos: “O 

presente decreto -lei estabelece os princípios e as normas que garantem a inclusão, enquanto 

processo que visa responder à diversidade das necessidades e potencialidades de todos e de 

cada um dos alunos, através do aumento da participação nos processos de aprendizagem e na 

vida da comunidade educativa (…) identifica as medidas de suporte à aprendizagem e à inclusão, 

as áreas curriculares específicas, bem como os recursos específicos a mobilizar para responder 

às necessidades educativas de todas e de cada uma das crianças e jovens ao longo do seu 

percurso escolar, nas diferentes ofertas de educação e formação”; no caso do segundo, na sua 

nota inicial refere: “Sabendo-se que há escolas que têm conseguido contrariar os principais 

preditores de insucesso, adotando soluções adequadas aos contextos e às necessidades 

específicas dos seus alunos, (…) considera-se fundamental que as principais decisões a nível 

curricular e pedagógico sejam tomadas pelas escolas e pelos professores. É neste 

enquadramento que no presente decreto-lei se desafiam as escolas, conferindo-lhes autonomia 

para, em diálogo com os alunos, as famílias e com a comunidade, poderem: (…) Dispor de maior 

flexibilidade na gestão curricular (…)  Implementar a componente de Cidadania e 

Desenvolvimento (…) Fomentar nos alunos o desenvolvimento de competências de pesquisa, 

avaliação, reflexão, mobilização crítica e autónoma de informação, com vista à resolução de 

problemas e ao reforço da sua autoestima e bem-estar (…) Adotar diferentes formas de 

organização do trabalho escolar (…) Apostar na dinamização do trabalho de projeto (…) Reforçar 

as dinâmicas de avaliação das aprendizagens centrando-as na diversidade de instrumentos (…)” 

.  

 Poderá estar assim aberto o espaço para a experiência da gestão das “desigualdades” e 

incremento do “efeito escola”, através de diferentes ações organizacionais suas facilitadoras.  

  Reflexão crítica  

O já referido efeito, designado por alguns autores como “efeito-escola” (Cousin, 1993; Dubet, 

Cousin, & Guillemet, 1989) acentua a importância das ações organizacionais na melhoria de 

resultados escolares, no entanto não podemos deixar de fora uma também clara preocupação 

com a justiça distributiva e social (Alves & Soares, 2007; Cortesão et al., 2007), tendo como 

centro de observação os “instrumentos” que geram e podem perpetuar as “desigualdades” na 

escola/educação.  



 Avocando que as “desigualdades” analisadas no seio da escola não podem ser total e 

por vezes, nem parcialmente eliminadas, acredita-se convictamente que podem ser geridas, 

cabendo à escola (e sua liderança) encontrar maneiras, caminhos e formas de não se limitar 

apenas a “dar o melhor aos melhores” e acrescentar o fazer “tudo por todos”  (Antunes & Sá, 

2010).  

 Continuando nesta senda, as práticas e ações organizacionais adotadas pela escola (e 

sua liderança) podem “acentuar o caráter meramente reprodutor” (Estêvão, 2004, pp. 64-65), 

ou inversamente, podem demonstrar e avocar o “reconhecimento da diferença, da 

heterogeneidade e do que não é comum” (Estêvão, 2011, p. 217). 

Citando Licínio Lima (2000, p. 75), “uma escola (mais) democrática é, por definição, uma escola 

(mais autónoma)” ainda que “em graus e extensão variáveis e sempre em processo”. Ainda nas 

palavras deste autor, é “através do processo de democratização do governo das escolas, em 

direção ao seu autogoverno, tal como a democratização das práticas educativas/pedagógicas, 

envolvendo professores e alunos mais livres e responsáveis que se torna possível uma educação 

comprometida com a "autonomia do ser dos educandos" (como dizia Paulo Freire)”. 

Consideramos, assim que Instrumentos de administração, autonomia e gestão dos 

estabelecimentos de educação e/ou ensino, nomeadamente, Projeto Educativo, Plano Anual e 

Plurianual de Atividades, Plano de Formação, Plano de Ação Estratégica, colocados ao “serviço” 

da inclusão, autonomia e flexibilidade, podem contribuir fortemente para a gestão das 

“desigualdades” e para o incremento do “efeito escola” com muitos dos resultados visíveis e 

quantificáveis. 

A título de exemplo atentemos aos dados fornecidos pelo Programa Nacional Promoção Sucesso 

Educativo, numa apresentação feita em reunião de acompanhamento e monitorização do Plano 

de Ação Estratégica em que uma turma, de um 3ºano, de uma das Escolas do Agrupamento, 

apresenta um índice contextual global de 7, um compromisso de transição ajustado de 97 e um 

compromisso de transição da Unidade Orgânica de 98. Ora é aqui evidente o “efeito escola”, de 

acordo com a nossa humilde perceção. 

2. Considerações finais 

Cada Agrupamento e/ou Escola, no âmbito da sua autonomia, pode adotar práticas 

organizacionais que sejam determinantes no modo como se gerem as desigualdades no seu 

“espaço”.  

Assim, recuando ao Decreto-Lei nº115–A/98 de 4 de maio, que veio conferir, à época, um novo 

modelo de administração e gestão das escolas, passando pelo Decreto-Lei nº75/2008 de 22 de 

abril que estabelece o “Regime de autonomia, administração e gestão dos estabelecimentos 

públicos da educação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário” com a redação que lhe foi 



dada pelo Decreto-Lei nº137/2012 de 2 de julho, continuando com os Decretos-Lei nº54 e 

nº55/2018 de 6 de julho e terminando nas Portarias que se lhes seguiram, teremos à disposição 

novos meios de fomentar a inclusão, a autonomia e flexibilidade, conseguindo de forma mais 

eficaz e eficiente gerir as desigualdades e produzir o “efeito escola” que anda de mãos dadas 

com a melhoria e a qualidade, procurando sempre mais e melhor em prol de quem nos move, 

as crianças e jovens deste Agrupamento de Escolas. 

Termina-se citando Séneca1, “Nenhum vento sopra a favor de quem não sabe pra onde ir”. 

Assim, torna-se fundamental a liderança e a gestão e administração escolar implementadas e 

desenvolvidas com sentido, com intenção, sabendo para onde queremos ir. 
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Legislação consultada: 

Decreto-Lei n.º 115-A/98, de 4 de maio - Aprova o regime de Autonomia, Administração e 

Gestão dos Estabelecimentos Públicos de Educação Pré-escolar e dos Ensinos Básico e 

Secundário, bem como dos respetivos Agrupamentos. 

Decreto-Lei n.º 75/2008, de 22 de abril - Aprova o regime jurídico de Autonomia, 

Administração e Gestão das escolas. 

Decreto-Lei n.º 137/2012, de 2 de julho - Estabelece normas que garantam e promovam a 

autonomia e a flexibilização organizacional e pedagógica. 

Decreto-Lei n.º 54/2018, de 6 de julho - Estabelece o regime jurídico da educação 

inclusiva. 

Decreto-Lei n.º 55/2018, de 6 de julho - Estabelece o currículo dos ensinos básico 

e secundário e os princípios orientadores da avaliação das aprendizagens. 

 

 

 

 


